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A IMPORTÂNCIA DE SE TRABALHAR O TEMA RECICLAGEM NAS SÉRIES INICIAS ESCOLARES
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RESUMO
É possível perceber através das catástrofes climáticas e das mudanças climáticas ocorridas nos ecossistemas que a produção de lixo é um problema a ser enfrentado pela sociedade.  O objetivo do presente estudo é discutir a importância de se trabalhar o tema reciclagem dentro do ambiente escolar. O presente estudo foi realizado por meio de revisão literária de forma exploratória e qualitativa. Vários são os tipos de resíduos gerados e a reciclagem se torna uma forma de diminuir tais resíduos no meio ambiente. O tema reciclagem deve começar dentro da própria sala de aula através de projetos de educação ambiental, pois se torna uma forma eficiente de conscientização dos alunos e exige o comprometimento de toda a sociedade.  A educação ambiental nas escolas se mostra como um meio eficiente na formação de futuros cidadãos mais conscientes e comprometidos com a qualidade do meio ambiente e do planeta. 
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ABSTRACT

You can see through the climatic disasters and climate changes occurring in ecosystems that waste production is a problem being faced by society. The aim of this study is to discuss the importance of working the theme recycling within the school environment. The present study was carried out through literature review and exploratory qualitative fashion. There are several types of waste generated and recycling becomes a way of reducing such waste in the environment. The theme should start recycling within the classroom through environmental education projects, because it becomes an efficient way to raise awareness of students and requires the involvement of the whole society. Environmental education in schools is shown as an efficient means to train future citizens more aware and committed to the quality of the environment and the planet.

Keywords: Waste. Education. Environment. School.
1 INTRODUÇÃO

Nos dias atuais o lixo é um dos maiores problemas ambientais. A produção de lixo numa sociedade consumista tornou-se inevitável (SANTOS, 2008). Os ciclos naturais de decomposição e reciclagem da matéria podem reaproveitar o lixo humano, mas a sua quantidade sobrecarrega o funcionamento do meio ambiente.

Os resíduos podem ser classificados de acordo com sua origem como: resíduos domiciliares, comerciais, limpeza pública, industriais, hospitalares, agrícolas, radioativos e espaciais. Quanto às características físicas são considerados como secos e/ou úmidos e quanto à composição química podem ser considerados como orgânicos ou inorgânicos (FREITAS, 2006).

Reciclar significa transformar os restos descartados pelas residências, fábricas, lojas e escritórios em matéria-prima para a fabricação de outros produtos. Não importa se o papel está rasgado, a lata amassada ou a garrafa quebrada. Ao final, tudo vai ser dissolvido e preparado para compor novos objetos e embalagens. A matéria orgânica também pode ser reciclada sendo convertida em adubo (RODRIGUES; GRAVINATTO, 2003).

Educação ambiental se constitui numa forma abrangente de educação, que  propõe atingir todos os cidadãos, através de  um processo participativo permanente que procura incutir uma consciência crítica sobre a problemática ambiental,compreendendo-se como crítica a capacidade de captar a gênese e a evolução de problemas ambientais. O relacionamento da humanidade com a natureza, que teve início com um mínimo de interferência nos ecossistemas, tem atualmente culminado numa forte pressão exercida sobre os recursos naturais (JACOBI, 2009). 

O educador é uma referência nos primeiros anos escolares, por isso deve demonstrar aos seus alunos a relação que o homem deve ter com o meio ambiente, bem como ter maneiras ambientalmente corretas de preservar e administrar seus recursos de forma adequada. Deve incutir na sala de aula a importância da reciclagem para a diminuição do lixo produzido no dia a dia, demonstrando de maneira simples métodos para se fazer reciclagem com o que se produz no decorrer da aula.

Atualmente a quantidade de resíduos gerados no planeta vem aumentando visivelmente sendo assim tal estudo é de suma importância, pois através de uma orientação adequada dos alunos sobre à importância de se fazer o uso da reciclagem pode-se formar cidadãos mais conscientes e comprometidos com a qualidade do meio ambiente futuramente.

O presente estudo tem como objetivo discutir a importância de se trabalhar o tema reciclagem dentro do ambiente escolar. 

A presente pesquisa foi realizada por meio de revisão literária de forma exploratória e qualitativa, buscando fontes em livros, artigos científicos, monografias, dissertação, teses, revistas, etc., tais fontes foram adquiridas por meio de empréstimos em bibliotecas e/ou compradas, bancos de dados em sites da internet como o SCIELO, BIREME, LILACS, GOOGLE. Na busca utilizou-se palavras chaves como: reciclagem, meio ambiente, reciclagem na escola. Além de utilizar materiais que estão relacionados com: Educação, ensino aprendizagem. Os materiais publicados ou registrados foram do período do ano de 2002 a 2012. 
O trabalho está estruturado em três seções: A primeira seção apresenta os resíduos e a reciclagem. A segunda seção aborda a importância da educação ambiental e a terceira trata da reciclagem no contexto escolar. 
2 RESÍDUOS E RECICLAGEM

Por definição, resíduo é tudo aquilo não aproveitado nas atividades humanas, proveniente das indústrias, comércios e residências. Como resíduos encontram-se o lixo, produzido de diversas formas, e todo aquele material que não pode ser jogado ao lixo, por ser altamente tóxico ou prejudicial ao meio ambiente. Resíduos sólidos e líquidos podem ser de dois tipos, de acordo com sua composição química: resíduos orgânicos, provenientes de matéria viva (por exemplo, restos de alimento, restos de plantas ornamentais, fezes, etc.) e resíduos inorgânicos, de origem não viva e derivados especialmente de materiais como o plástico, o vidro, metais, etc. A produção de resíduos é causadora de poluição e tem vindo a aumentar com o desenvolvimento socioeconômico e tecnológico das sociedades (REIGOTA, 2011).
No Brasil o resíduo é composto na sua maior parte (52%) por restos de alimentos sendo entre eles classificados como orgânico e inorgânico. As disposições finais de resíduos nos municípios brasileiros assim se dividem: aterros sanitários 55%, aterros controlados 24%, lixões 20%, compostagem e reciclagem 2%, outros destinos 2%. Composição dos resíduos brasileiros é de: lixo orgânico 52%, papel e papelão 26%%, metais como, por exemplo, ferro, alumínio, aço, etc. 2%, vidro 2% e outros 15% (JAVNARAMA, 2011).

O resíduo pode ser classificado de acordo com sua origem como: resíduos domiciliares, comerciais, limpeza pública, industriais, hospitalares, agrícolas, radioativos e espaciais. Quanto às características físicas são considerados como secos e/ou úmidos. Quanto à composição química podem ser considerados como orgânicos e inorgânicos (FREITAS, 2006).

De acordo com a periculosidade a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) classifica na norma NBR10004: 2004, da seguinte forma: Resíduos Perigosos (Classe I): são aqueles que por suas características podem apresentar riscos para a sociedade ou para o meio ambiente apresentando uma das seguintes características: inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e/ou patogenicidade. Classe II A – não inertes: são aqueles que não se enquadram no item anterior, Classe I, nem Classe II B. Geralmente apresenta alguma dessas características: biodegradabilidade, combustibilidade e solubilidade em água; Classe II B – inertes: quando submetidos ao contato com água destilada ou desionizada, à temperatura ambiente, não tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados a concentrações superiores aos padrões de potabilidade da água, com exceção da cor, turbidez, dureza e sabor (ABNT, 2004).

Os tipos de resíduos mais comuns são o plástico onde se destacam as embalagens Pet como, garrafas de refrigerantes e água, copos, canos, embalagens de material de limpeza e de alimentos, sacos recicláveis. O papel e o papelão são os materiais mais coletados e reciclados, graças aos catadores. Podem ser reciclados: jornais, revistas, formulários contínuos, folhas de escritório, caixas, papelão, etc. No metal se destaca as latas de aço e de alumínio, clipes, grampos de papel e de cabelo (MUCELIM, 2011).

Cada brasileiro produzem diariamente mais ou menos 1 kg de lixo por dia. Parece pouco, mas é uma quantidade grande quando multiplicado pelos 190 milhões de brasileiros (REIGOTA 2011). Para a prevenção do meio ambiente, o lixo deve ser considerado um problema de toda a sociedade e não somente um problema individual, como acontece nos dias de hoje (REIGOTA 2010).  

Para amenizar esta problemática a reciclagem é uma boa alternativa. Reciclagem é o processo que visa transformar materiais usados em novos produtos com vista à sua reutilização. Por este processo, materiais que seriam destinados ao lixo permanente podem ser reaproveitados. É um termo que tem sido cada vez mais utilizado como alerta para a importância da preservação dos recursos naturais e do meio ambiente (ZANTA, 2010).
Do resíduo coletado no Brasil poderia ser reciclado ou reutilizado 35% e outros 35% poderiam virar adubo. Ou seja, 70% dos resíduos poderiam se transformar em algo imprescindível (TRAVASSOS, 2006).

Na reciclagem, o lixo é tratado como matéria-prima, que será reaproveitada para fazer novos produtos adquirindo assim vantagens como a redução da quantidade de lixo que vai para os lixões geração de empregos (REIGOTA, 2010). 

A reciclagem deve conscientizar a sociedade da formula dos três Rs da Sustentabilidade, que tem o seguinte significado Reduzir, Reutilizar e Reciclar (JAVNARAMA, 2011).

Reduzir a geração do lixo é o primeiro passo e a medida mais racional, que traduz a essência da luta contra o desperdício e o lixo. Reutilizar os bens de consumo dando mais vida aos objetos, aumentando sua durabilidade, recuperando os materiais através da coleta seletiva. Reciclar é devolver o material usado ao ciclo da produção. A reciclagem deve ser usada somente para materiais não reutilizáveis e pode a educação ambiental pode ser o primeiro passo para a reciclagem dentro do âmbito escolar (JAVNARAMA, 2011).
3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Com o aumento sempre crescente da população mundial houve também o aumento do resíduo, resultado do consumismo humano. É essencial e urgentemente que o homem tome consciência dos efeitos que estão sendo causados ao meio ambiente (CZAPSKI, 2000).

Para que ocorra o desenvolvimento dessa linha de pensamento é fundamental a existência de uma metodologia de análise com perspectiva abrangente incorporando fortemente a proposta de construção de sociedades sustentáveis.  Uma modalidade do processo educativo, a Educação Ambiental, foi desenvolvida não mais como um simples segmento da educação, mas como a educação em sua complexidade e completude (MACHADO, 2008).
Essa ação educativa de caráter permanente é desenvolvida mediante uma técnica que liga o educando com a comunidade, valores e atitudes que geram um comportamento, tanto em seus aspectos naturais como sociais, orientado a transformação superadora da realidade, desenvolvendo no educando as habilidades e atitudes imprescindíveis para referida transformação (LEME, 2010).

A Educação ambiental é como uma educação política onde a mesma está comprometida com a sociedade na busca de soluções para um caminho onde se permita viver uma vida digna e voltada para o bem comum (REIGOTA, 2009). No Brasil a Educação Ambiental assume uma perspectiva mais abrangente, não restringindo seu olhar à proteção e uso sustentável de recursos naturais, mas incorporando fortemente a proposta de construção de sociedades sustentáveis (LAYRARGUES, 2007).

A educação ambiental tornou-se lei em 27 de Abril de 1999. A Lei N° 9.795 – Lei da Educação Ambiental, em seu Art. 2° afirma: “A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não formal”.(MACHADO, 2008).

A educação ambiental tenta despertar a consciência de que o ser humano é parte do meio ambiente. Ela tenta superar a visão antropocêntrica, que fez com que o homem se sentisse sempre o centro de tudo esquecendo a importância da natureza, da qual é parte integrante (KRUGER, 2001).

Existem várias definições de educação ambiental. O Congresso de Belgrado, promovido pela UNESCO em 1975, definiu a Educação Ambiental como sendo um processo que visa:

(...) formar uma população mundial consciente e preocupada com o ambiente e com os problemas que lhe dizem respeito, uma população que tenha os conhecimentos, as competências, o estado de espírito, as motivações e o sentido de participação e engajamento que lhe permita trabalhar individualmente e coletivamente para resolver os problemas atuais e impedir que se repitam (...) (SEARA FILHO, 1987).

Segundo a Secretaria do Meio Ambiente e de Recursos Hídricos, a Educação Ambiental é definida como o processo que busca:

(...) desenvolver uma população que seja consciente e preocupada com o meio ambiente e com os problemas que lhes são associados. Uma população que tenha conhecimentos, habilidades, atitudes, motivações e compromissos para trabalhar, individual e coletivamente, na busca de soluções para os problemas existentes e para a prevenção dos novos (...) (Capítulo 36 da Agenda 21,2001).

“... A educação seja formal, informal, familiar ou ambiental, só é completa quando a pessoa pode chegar aos principais momentos de sua vida a pensar por si próprio, agir conforme os seus princípios, viver segundo seus critérios....” (REIGOTA, 1997). Tendo essa premissa básica como referência, propõe-se que a Educação Ambiental seja um processo de formação dinâmico, permanente e participativo, no qual as pessoas envolvidas passem a serem agentes transformadores, participando ativamente da busca de alternativas para a redução de impactos ambientais e para o controle social do uso dos recursos naturais. 

Com o domínio do meio ambiente começa a destruição. O capitalismo passa a ser o grande responsável pela separação entre os homens e a natureza, onde a natureza passa a ser dependente, refém do homem e onde ela não impõe mais o ritmo das atividades humanas (OLIVEIRA, 2002).

É este desenvolvimento precipitado de tecnologias para o aumento desordenado de produção, consumo e lucro trouxeram a sociedade contemporânea para uma grande catástrofe ambiental no qual se encontra. A profunda crise econômica da década de 80 amplia ainda mais a distância entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento, ao mesmo tempo em que agrava os problemas ambientais em nível mundial. A Educação Ambiental é vista como uma forma de preparar todo cidadão para participar da defesa do meio ambiente (GUIMARÃES, 2004).

Nos anos 90, o processo de globalização da economia iniciado nas décadas anteriores se tornou uma dura realidade. A economia e a política nacional perdem força ante as políticas internacionais (MEDINA, 1997). A Agenda 21, documento operacional da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, Rio 92 definiu desenvolvimento sustentável como sendo: “...um desenvolvimento com vistas a uma ordem econômica internacional mais justa, incorporando as mais recentes preocupações ambientais, sociais, culturais e econômicas...”.

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento ECO-92, e o Fórum Internacional de Organizações Não- Governamentais e Movimentos Sociais, ocorridos no Rio de Janeiro, foram os grandes eventos internacionais sobre meio ambiente e educação ambiental da década. A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento ECO92, trouxe Chefes de Estado de mais de 130 países para o Rio de Janeiro. Dentre os vários documentos produzidos na ECO92, destaca-se (CZAPSKI, 1998).

3.1 A Política Nacional de Educação Ambiental

A Lei Federal Nº 9.795, sancionada em 27 de abril de 1999, institui a “Política Nacional de Educação Ambiental”. Essa é a mais recente e a mais importante lei para a Educação Ambiental. Nela são definidos os princípios relativos à Educação Ambiental que deverão ser seguidos em todo o País. Essa Lei foi regulamentada em 25 de junho de 2002, através do Decreto N.º 4.281. A lei estabelece que todos tivessem direito à educação ambiental. A Educação Ambiental como um “...componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não formal...’’ (GUIMARÃES, 2004).

Nas escolas, a educação ambiental deverá estar presente em todos os níveis de ensino, como tema transversal, sem constituir disciplina específica, como uma prática educativa integrada, envolvendo todos os professores, que deverão ser treinados para incluir o tema nos diversos assuntos tratados em sala de aula. A dimensão ambiental deve ser incluída em todos os currículos de formação dos professores (LEME, 2008). 

De acordo com a lei que institui a “Política Nacional de Educação Ambiental”, fazem parte dos princípios básicos da educação ambiental: - o enfoque holístico, democrático e participativo; a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência entre o meio natural, socioeconômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade; o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas; a permanente avaliação crítica do processo educativo; a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e globais; a vinculação entre a ética, educação, trabalho e as práticas sociais; o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural (MACHADO, 2008).

São objetivos fundamentais da educação ambiental definidos na referida lei (entre outros): - democratização das informações; fortalecimento da consciência crítica sobre a problemática social e ambiental; incentivo à participação individual e coletiva, de forma permanente e responsável na preservação do meio ambiente; - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e solidariedade; o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas e complexas relações (REIGOTA, 2008).

Fica transparente, que uma enorme parte dos problemas vividos atualmente no mundo é definitivamente potencializada e em inúmeros casos, ocasionada em decorrência da intervenção irresponsável do ser humano no planeta e no ecossistema. Surge então a crescente importância de conscientizar, compreender e por em pratica todo o aprendizado relacionado com a Educação Ambiental Sustentável (REIGOTA, 2004).

Segundo Layrargues (2008):

A administração correta do resíduo, baseado na coleta seletiva e reaproveitamento, representa hoje, um tema bastante complexo, pois além de exercer uma ação direta no meio ambiente, relaciona-se também com a nossa política, nossa economia e até mesmo com os nossos padrões de comportamento humano. Porém, por razões culturais, o ser humano ainda resiste em fazer da reciclagem uma prática habitual. Durante a realização de um projeto de intervenção na escola, procurou-se investigar a maneira pela qual os educadores estariam atuando em suas práticas pedagógicas, a fim de despertar nos educandos, a consciência ambiental necessária para que estes passassem a gerenciar adequadamente os resíduos sólidos, produzidos diariamente em sua comunidade (LAYRARGUES, 2008).

A reflexão sobre as práticas sociais, em um contexto marcado pela degradação permanente do meio ambiente e do seu ecossistema, cria uma necessária articulação com a produção de sentidos sobre a educação ambiental. O desafio que se coloca é de formular uma educação ambiental que seja crítica e inovadora em dois níveis: formal e não formal. Assim, ela deve ser acima de tudo um ato político voltado para a transformação social. O seu enfoque deve buscar uma perspectiva de ação holística que relaciona o homem, a natureza e o universo, tendo como referência que os recursos naturais se esgotam e que o principal responsável pela sua degradação é o ser humano (JACOBI, 2009). 

4 RECICLAGEM NAS ESCOLAS

A produção de resíduo é algo que diariamente levanta questões em debates ambientais, muito por causa da sua baixa velocidade no processo de degradação, ou ainda pela saturação dos aterros sanitários do nosso país, fazendo-se necessário a existência de medidas emergenciais no tocante a conservação e preservação do ambiente. Dentre estas medidas, uma das mais utilizadas é a reciclagem, que para ser bem feita necessita-se de um trabalho educacional de conscientização (REIGOTA, 2010).

A Educação Ambiental tornou-se uma realidade que veio para ficar e a sua prática, principalmente nas escolas, tem gerado muita polêmica e controvérsia. No aspecto curricular, mostra-se com um enfoque agradável e indispensavelmente interdisciplinar. Porém, na prática, é tratada de uma forma totalmente fragmentada, visando algumas vezes, apenas o cumprimento do calendário escolar em datas comemorativas, como a Semana do Meio Ambiente, o Dia da Árvore, o Dia da Água, entre outros. Nesse ponto de vista Tristão (2004, p.110) diz que “O que de fato, acontece nas práticas pedagógicas dos projetos de educação ambientais denominadas interdisciplinares, não passa de multidisciplinaridade”.

Quando se refere à Educação Ambiental, do ponto de vista integrador, MINC (2004), afirma que “ (...) as escolas devem funcionar como polos irradiadores da consciência ecológica, envolvendo as famílias e a comunidade”. A mesma concepção é citada por Krasilchik (2005), quando reafirma que, a educação ambiental deverá ter um enfoque global e integrado, não podendo ser reduzida a uma disciplina escolar. Deverá ser responsabilidade de toda a escola e permear todo o currículo escolar, visando, em última instância, que a comunidade se estruture e se organize para o desenvolvimento de pesquisas permitindo que, com recursos próprios e tecnologia adequada, sejam resolvidos os problemas prioritários.

A escola tem o papel de conscientizar a sociedade colocando objetivos a serem cumpridos, como: o compartilhamento de conhecimentos com toda a comunidade escolar; a viabilização da reciclagem na escola, utilizando-se de técnicas diversas de reaproveitamento do lixo; a integração da comunidade nos arredores da escola, com o projeto desenvolvido; a sensibilização da comunidade escolar com relação a valores éticos, atitudes e comportamentos ecologicamente corretos (REIGOTA, 2010).

Ao constituir-se como prática educativa, a EA também se filia ao campo da educação propriamente dito e é da confluência entre o campo ambiental e algumas tradições educativas que vão surgir orientações específicas dentro da EA. Contudo, essa interseção entre o ambiental e o educativo, no caso da EA, parece se dar mais como um movimento da sociedade para a educação, repercutindo no campo educativo parte dos efeitos conquistados pela legitimidade da temática ambiental na sociedade. A educação é um campo altamente sensível às novas demandas e temáticas sociais e incorpora a preocupação ambiental em seu universo propriamente educacional, transformando-a em objeto da teoria e da prática educativa (LOUREIRO, 2004).

A natureza é o cenário das relações sociais do ser humano e, também, aquela que fornece todos os recursos necessários para a existência de vida em todas as suas formas. É totalmente impossível pensarmos na natureza de maneira fragmentada, como se não houvesse correlações entre as sociedades e os ambientes naturais.  Na sociedade, dita moderna e progressista, deveríamos acrescentar mais um adjetivo: “consumista”. Em qualquer lugar que direcionarmos os olhos, vemos que os latões ou sacos de lixo estão abarrotados de material reciclável, como garrafas, latas, papel, vidros, etc. Mesmo as regiões afastadas dos centros urbanos estão poluídas com lixo industrial e, se não bastasse, os rios e oceanos recebem continuamente o lixo que é produzido nas cidades. O lixo está se tornando um assunto polêmico para a sociedade (LAYRARGUES, 2009).

Nesse aspecto, surge então à questão dos resíduos sólidos como uma das mais sérias ameaças à população que continuamente vem aumentando, e com ela, cresce também, em maior escala, a produção de lixo cujas consequências não são percebidas tão rapidamente (REIGOTA, 2010).

A capacidade de produzir resíduo é inerente à condição humana. Durante muitos anos, produzindo uma quantidade incalculável de lixo, a sociedade moderna, nunca se deu conta do que faria com essa montanha de resíduos e, sempre foi mais cômodo se desvencilhar desse lixo todo em qualquer lugar, desde que fosse longe da visão de quem o produziu. Como primeira consequência desse fato, poluiu-se o meio ambiente, pela necessidade de livrar-se daquilo que para o homem, é inútil.  Sempre fomos acostumados a viver cercados de lixo, dentro e fora de nossas residências e nunca sequer chegamos a perceber. Se percebermos, muitas vezes não nos importamos (SCARLATO, 2002).

A reciclagem é a forma mais racional de eliminarmos os resíduos produzidos pela atividade humana. A tarefa de conscientização com relação à reciclagem é uma missão de não somente da escola mais de todo o país (VALLE, 1995).

É de suma importância salientar que está muito presente entre os cidadãos, a questão ambiental acerca do destino ecologicamente correto dado ao resíduo diário. Considera-se cada vez mais urgente e necessário, pois o futuro da humanidade está intimamente relacionado à natureza e ao uso que o homem faz dos recursos naturais (OLIVEIRA, 2008). 

A reflexão, acerca da realidade que está ao redor das pessoas , principalmente no que diz respeito às questões socioambientais, já adentrou os portões das nossas escolas, nas quais a preparação das novas gerações para o enfrentamento de tais questões é um dos focos principais. Muitas propostas têm sido debatidas e defendidas exaustivamente pelos educadores, no sentido de inserir toda essa problemática da reciclagem ao currículo escolar, permeando e ao mesmo tempo integrando-se com todas as disciplinas, buscando-se então, a transversalidade com todas as áreas do conhecimento (ARAÚJO, 2004). 

Do ponto de vista metodológico, fica bastante claro e tem estado presente no discurso ambientalista de forma contundente a impossibilidade de uma única área do conhecimento por si só dar um encaminhamento mais efetivo às questões de origens tão diversas que são colocadas pelos ambientalistas. Dessa forma, não haveria outro caminho a não ser o da interdisciplinaridade (REIGOTA, 2006).

Além de uma compreensão mais global sobre o tema, esse método pode proporcionar o intercâmbio de experiências entre professores e alunos e envolver toda a comunidade escolar e extraescolar. Por intermédio de uma abordagem sistemática e transversal, presente em todos os níveis de ensino, a questão ambiental, mais especificamente, na reciclagem e no gerenciamento correto do lixo produzido pela população, irá proporcionar ao aluno a percepção da relação mútua dos fatos e, começar a ter uma visão holística, ou seja, integral do mundo em que vive. Não se trata, apenas, de salientar essa questão de forma isolada no universo “meio ambiente”, e sim, conferir-lhe a amplitude necessária (TRAVASSOS, 2006).

O papel da escola não se reduz simplesmente a incentivar a coleta seletiva do lixo, em seu território ou em locais públicos, para que seja reciclado posteriormente. Os valores consumistas da população tornam a sociedade uma produtora cada vez maior de resíduo. A necessidade que existe é, na verdade, de mudanças de valores.  Os educadores, de uma maneira geral, acreditam que, para realizar uma Educação Ambiental numa perspectiva mais holística e não tão conservadora, faz-se necessário que a escola, como um todo, elabore projetos pedagógicos coerentes e que operacionalizem qualquer atividade que tenha como objetivo a educação ambiental consciente (LEME, 2011).

5 CONCLUSÃO
A questão da reciclagem no contexto escolar exige o comprometimento de toda a sociedade. O caminho mais curto para as manifestações sobre a preservação do meio ambiente é através da escola onde a educação ambiental se mostra como o caminho mais curto para a formação de cidadãos mais conscientes acerca da preservação ambiental.
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